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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 1209, de 2003
Mensagem nº 114/2009, do Sr. Governador
São Paulo, 10 de setembro de 2009

Senhor 1º Vice-Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1209, de 2003, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.462 .


De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a imunidade do ICMS, para os municípios paulistas, na aquisição de bens destinados a compor o patrimônio municipal ou na prestação de serviços públicos pró-comunidade.

Em quem pesem os louváveis desígnios do Legislador, bem expostos na Justificativa que acompanhou a propositura, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, em razão de sua manifesta inconstitucionalidade.


A competência legislativa no campo do direito tributário é concorrente, o que significa caber à União editar normas gerais sobre a matéria, reservada aos Estados-membros a competência suplementar, cujo exercício deve observância às regras de caráter nacional provindas do Poder Central (Constituição Federal, artigo 24, I, e §§ 2º e 3º).


Recepcionado pela ordem constitucional vigente, o Código Tributário Nacional, instituído Lei federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, dispõe sobre o sistema tributário nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis a todos os entes federados.

No Estado de São Paulo, a competência para instituir o imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (Constituição Federal, artigo 155, II), que compreende a competência legislativa na matéria (Código Tributário Nacional, artigo 6º), foi exercida por meio da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, igualmente recepcionada, que dispõe, entre outros aspectos, sobre a hipótese de incidência do ICMS, seu fato gerador e as diversas categorias de contribuintes, fazendo-o em sentido diametralmente oposto ao da propositura.


Nessa perspectiva, se o ICMS não pudesse incidir, nas hipóteses que a propositura especifica, por força da chamada imunidade recíproca, prevista no artigo 150, VI, “a”, da Constituição Federal, como sustenta a iniciativa parlamentar, não haveria necessidade, por um lado, de ser editada lei para conferir eficácia ao mandamento constitucional, mas seria forçoso reconhecer, por outro lado, a inconstitucionalidade da Lei nº 6.374/89, na parte em que o teria desconsiderado.


Ocorre que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido de que a imunidade do artigo 150, VI, “a”, da Constituição Federal somente se aplica ao serviço, patrimônio ou renda do próprio ente beneficiado, daí porque não alcança o ICMS incidente sobre as operações em que o município figure como consumidor de produtos ou serviços, na posição do chamado contribuinte de fato (cf. Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 634.050-7, 1ª Turma, Rel Min. Ricardo Lewandowsky, votação unânime, j. 23.06.09, publ. DJU 14.08.09; Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 543.250-5, 2ª Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, votação unânime, j. 07.10.08, publ. 14.11.08, com citação, em ambos, de vários outros precedentes).

Ora, não podendo ser aceita como mera projeção da imunidade recíproca, a medida que a propositura objetiva instituir, além de romper com a coerência do sistema previsto na Lei nº 6.374/89, construída em perfeita sintonia com a ordem constitucional e as normas gerais do Código Tributário Nacional, constituiria autêntico benefício, cuja concessão demandaria a prévia celebração de convênio específico com os demais Estados e o Distrito Federal, nos termos do artigo 155, § 2º, XII, “g”, da Constituição Federal, e da Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975.  

Por outro lado, a propositura coloca-se em descompasso com as normas de gestão financeira e patrimonial da administração pública, conforme estabelece a Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, editada nos termos e para os fins do artigo 165, § 9º, II, da Constituição Federal.


De fato, o benefício de natureza tributária do qual decorra renúncia de receita tem sua concessão dependente de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, de demonstração da compatibilidade com as leis orçamentárias e do estabelecimento de medidas de compensação (LRF, artigo 14), requisitos que a proposta não atende.

 
Todas essas divergências com as normas gerais emanadas da União resultam em inconstitucionalidade por agressão ao princípio federativo e ao dispositivo que o alberga (Constituição Federal, artigo 1º).

 
Mas não é só. 


O artigo 4º e o parágrafo único do artigo 5º do projeto de lei sob foco pretendem alterar dispositivos do Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, que aprova o Regulamento do ICMS.

 
A latente inconstitucionalidade desses dispositivos pode ser vislumbrada tanto pela violação aos princípios e normas que regulam o processo legislativo, que compreende apenas a elaboração das espécies indicadas no artigo 69 da Constituição Federal, quanto pela violação às competências privativas do Chefe do Poder Executivo, que compreende, nos precisos termos do artigo 84, IV, da Constituição Federal, a de editar decretos e regulamentos para a fiel execução das leis.


Sob este último enfoque, a propositura revela nítida afronta ao princípio da separação de poderes (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”).


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1209, de 2003, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Casa de Leis.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Conte Lopes, 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado.

